Liberdade Assistida “uma experiência comunitária”

Este foi o tema do encontro realizado em outubro de 2006 no bairro Monte Cristo,  momento em que a ASA, com a participação de lideranças comunitárias, Ministério Público, executivo Municipal, equipe executiva, familiares e adolescentes fez a transição da responsabilidade da execução do Programa Sócio Educativo de Liberdade Assistida para a Prefeitura Municipal de Florianópolis.

Em 2002 a ASA, após amplo processo de discussão com o Poder Executivo Municipal, Ministério Público, Poder Judiciário e Pastoral Nacional do Menor, assumiu a responsabilidade pela execução do Programa Liberdade Assistida naquele bairro. O LA é uma das medidas sócio educativas em meio aberto prevista no estatuto da Criança e do Adolescente atribuída judicialmente ao adolescente que tenha cometido ato infracioanal. 

Assumimos o desafio da execução deste programa em parceria com a Pastoral Nacional do Menor que, através de convênio com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos/MJ, garantiu, além dos recursos financeiros, contribuições com sua proposta pedagógica e metodológica.

 Por informe do Ministério Público e Prefeitura Municipal o bairro Monte Cristo era considerado um dos bairros com maior número de adolescentes em medida de Liberdade Assistida. Não havendo nenhuma iniciativa de acompanhamento a estes e/ou possibilidade de localiza-los já que os endereços estavam incompletos evidenciando a falta de ações específica por parte da Prefeitura no acompanhamento a estes adolescentes.

Nossa decisão na execução deste programa, não pretendeu substituir o poder Executivo Municipal ou deixar margem para que este se omitisse. Tínhamos clara a responsabilidade direta deste. Esta iniciativa objetivou trazer alternativas concretas de acompanhamento a estes jovens, lhes possibilitando a identificação e construção de um novo projeto de vida. 

Pautado na característica comunitária o programa exigiu o envolvimento da equipe na vida da comunidade bem como a execução com participação direta dos mais de 100 adolescentes acompanhados, familiares, lideranças, entidades sociais do bairro (Og´s e Ong´s),  e inserção da entidade na Rede Articulada Monte Cristo.

Ao longo destes anos (de 2002 à 2006) tivemos várias dificuldades muitas delas, originadas pela falta de ampliação de políticas sociais públicas por porte dos Poderes Executivos, pela inexistência de uma rede sócio-assistencial, pela falta de iniciativas de geração de trabalho e renda, pelos limites apresentados pelas políticas pública de saúde, educação, lazer, assistência social entre outras. Esta realidade aliada ao fato deste bairro, ser “caracterizado’ como uma região refém do tráfico e consumo de drogas, originaram algumas dificuldades iniciais na relação com a comunidade. Dificuldades estas, minimizadas a partir da desmistificação deste rótulo, do evidenciar da potencialidade das lideranças do bairro, das possibilidades que surgiram a partir das lutas e organização da comunidade e em especial a partir dos vínculos estabelecidos entre a entidade, adolescentes, familiares e comunidade em geral. 

          Considerando a transição do programa para a Prefeitura, no ano de 2006, procuramos reafirmar a potencialidade e autonomia dos agentes envolvidos na execução do programa, reafirmando seu protagonismo frente a defesa pela continuidade da metodologia utilizada pela ASA.  

O Seminário “Liberdade Assistida uma experiência Comunitária” concretizou a transição do programa para a Prefeitura Municipal de Florianópolis.   O momento foi de responsabilização à Prefeitura para dar continuidade à proposta metodológica utilizada no período e ampliação de investimentos em alternativas concretas de lazer, cultura, educação, trabalho e emprego para jovens e familiares. O momento foi também avaliativo onde, através de depoimentos dos participantes, percebeu-se que o resultado do trabalho foi positivo, tendo sido alcançado grande parte dos objetivos a que se propôs. Alguns depoimentos: “... hoje temos dados reais sobre a realidade dos adolescentes, endereço, onde e como vivem, o atendimento é personalizado, individual e comunitário. Por ser uma região de grande violência, o Poder Público não transitava no bairro, não realizava visitas, não se tinha condições nem de localização dos adolescentes”; “... Nós, mães, mulheres somos respeitadas, recebemos formação, agora somos “lideranças positivas” na comunidade, somos gente, temos dignidade” ;  “ Agora nós nos conhecemos, conversamos sobre nossos filhos, como ajuda-los, como fazer com  respeitem e sejam respeitados...”; “ enquanto representante dos adolescentes, quero dizer que tive acompanhamento, orientação, apoio eu sou acompanhado aqui na comunidade...”;  “ ...como representante da Rede e das Lideranças, chamo a atenção da Prefeitura para que esta dê continuidade à ações até então desenvolvidas pela ASA. Não queremos ser uma comunidade esquecida, temos anseios expectativas, estamos organizados.”. Após os depoimentos, a representante da Prefeitura reafirmou compromisso de continuar o processo iniciado pela ASA na Execução do Programa Liberdade Assistida, fará projeto específico para ampliar investimentos e também manterá relação com a Rede e ASA para qualificar ainda mais as ações assumindo também a contratação de duas das Assistentes sociais do programa.

Por último, queremos dizer que experiências como esta, mesmo sabendo de seus limites, possibilitou a muitos jovens daquele bairro o despertar para outra realidade, a manutenção de seus sonhos, à volta aos estudos, a inserção e qualificação para o trabalho a recuperação da auto estima, o reconhecimento de suas potencialidade e em muitos casos, a opção de um novo caminho, um novo projeto de vida.

O relato desta experiência quer demonstrar que ações como estas, embora localizada, poderão representar a única possibilidade dos adolescentes para refletir sobre sua realidade orientando-se para outros objetivos, outros caminhos.

O olhar a partir de um programa, de um grupo de jovens, de um bairro, de uma das 06 medidas sócio educativas previstas no Estatuto da Criança e do adolescente nos dão elementos para avaliarmos que o investimento em alternativas pedagógicas que ultrapassem os aspectos punitivos dando ênfase ao caráter sócio-educativo podem fazer a diferença na vida dos adolescentes.

Não podemos pretender para nossa juventude um país que prenda mais, um país que atribua ao jovem a responsabilidade sobre o crescimento da violência, sobre a falta de investimentos em políticas sociais amplas e universais. Ao contrario do que se pensa, a juventude não mata mais, e sim morre mais, especialmente a juventude pobre, negra e que reside nas periferias das grandes cidades. Segundo dados do Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará, todo dia são assassinadas 50 pessoas entre 15 e 24 anos no Brasil (85% são negros e 94% são homens). Isso nos faz o segundo país do mundo em número de mortes violentas de jovens. Esta é a trajetória brasileira: um país que está matando sua juventude, sua energia e, com ela, muitas possibilidades e sonhos de mudar a sociedade. 

Para refletir:

Reduzir a idade penal diminui a violência?

Será que a falta de políticas sociais públicas para os jovens não é uma violência Social?

Prender os jovens diminuem a violência? Melhora a Sociedade?

A causa da violência é uma questão social ou de segurança?

Marlete Duarte Ramos

Assistente Social  - coordenadora do programa.

